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Contextualização 

Atualmente, o desenvolvimento tecnológico traz uma série de vantagens à melhoria da qualidade 
de vida. Assim, as funcionalidades de inteligência artificial não fogem à regra.  É inegável o fato de 
que essa tecnologia já transformou, de inúmeras maneiras, o nosso modo de viver. Toda a sua 
evolução e versatilidade de aplicações corroboram para tornar sua presença cada vez mais assídua 
nas nossas tarefas diárias. De igual modo, essas interações em busca de seus benefícios também 
aumentam a probabilidade de seus riscos se tornarem danos reais, muitos dos quais ainda são 
incertos. As novas tecnologias podem, não obstante a segurança que para elas é reivindicada, 
provocar lesões em direitos [fundamentais - individuais e coletivos], como a vida, a propriedade, a 
igualdade e principalmente aos direitos da personalidade (e.g. privacidade, imagem, honra e dados 
pessoas). Em meio a este cenário, o Direito passa então a observar os efeitos jurídicos destas novas 
interações, a fim de regulá-las e de se adequar as novas necessidades. A responsabilidade civil dos 
sistemas de inteligência artificial é um destes pontos que merece atenção.  
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Problema 

No Brasil, os regimes de responsabilidade civil, previstos no Código Civil (CC) e no Código de Defesa 
do Consumidor (CDC), estão aptos juridicamente para tratar dos danos gerado pelos sistemas de 
inteligência artificial? 
 

Objetivo geral 

Desenvolver uma pesquisa dos regimes de responsabilidade civil, previstos no Código Civil (CC) e 
no Código de Defesa do Consumidor (CDC), para identificar se estes estão aptos para solucionar 
juridicamente os danos ocasionados pelos sistemas de inteligência artificial. 
 

Metodologia 

A metodologia utilizada para presente pesquisa foi dividida entre o: método jurídico-exploratória, 
o qual foi utilizado na primeira parte do estudo para encontrar/explorar, no Brasil, as normas 
jurídicas vigentes aplicáveis ao problema de pesquisa e assim delimitar quais destas seriam aqui 
analisadas. Para que em um segundo momento, por meio do método hipotético-dedutivo e após 
a delimitação das normas a serem analisadas, identificar as insuficiências destas normas aplicáveis 
ao tema, bem como as soluções propostas nos projetos/reformas da lei, para estas insuficiências 
constatadas. Vale ressaltar que, para analisar a norma vigente e constatar a sua aptidão para lidar 
com o problema de pesquisa. Foi utilizado como referencial de analise o diagrama hermenêutico, 
desenvolvido pelo autor Ivo Teixeira Gico Junior. 
 

Uso de ferramentas de IA 

Não foram utilizadas ferramentas de IA na pesquisa.  
 

Relevância / Originalidade 

A importância do presente questionamento surge diante da crescente interação cotidiana da 
sociedade com as aplicações que utilizam esse tipo de sistemas desenvolvidos a partir de 
inteligência artificial, o que corrobora para uma possível ascensão dos danos.  
 

Desenvolvimento estruturado 

1. Analisar a aplicabilidade jurídica da norma. I. É um problema jurídico novo e a legislação 
brasileira é suficiente para resolvê-lo, ou seja, pode ser sanado pelo ordenamento jurídico atual 
(solução velha); ou, II. É um problema jurídico novo e a legislação brasileira é insuficiente para 
resolvê-lo, ou seja, requer uma solução jurídica nova.  

2. Identificar quais soluções irão compor o presente estudo da ‘solução velha’ e o da ‘solução nova’, 
já que dentro de cada solução jurídica (velha ou nova) inúmeros caminhos são passiveis de serem 
estudados. 



 

 

3. Identificar em quais pontos os artigos da lei vigente são suficientes e insuficientes para tratar da 
responsabilidade civil dos sistemas de inteligência artificial. 

4. Identificar se as insuficiências da atual norma têm sido observadas nas propostas de mudança 
da lei (solução jurídica nova) e como elas pretendem sanar essas insuficiências. 
 

Resultados esperados 

Os regimes de responsabilidade civil vigentes no Brasil estão aptos para tratar os atuais desafios 
jurídicos que se têm encontrado com o uso crescente dos sistemas de inteligência artificial. 
Todavia, o instituto ainda poderá vir a ser aprimorado para enfrentar futuros desafios. Como já 
têm feito a proposta de reforma do Código Civil de 2002 e o Projeto de Lei nº 2338/2023, que 
dispõe sobre o desenvolvimento da inteligência artificial com base na centralidade da pessoa 
humana. Ou seja, o sistema jurídico é apto para o que se tem hoje, mas ele é passível de melhorias 
para o que se quer e se espera para o futuro. 
 

Contribuições 

Realizada a análise proposta da norma vigente, a resposta para a pergunta: No Brasil, os regimes 
de responsabilidade civil, previstos no Código Civil (CC) e no Código de Defesa do Consumidor 
(CDC), estão aptos juridicamente para tratar dos danos gerado pelos sistemas de inteligência 
artificial? É positiva. É um problema jurídico novo (danos ocasionados por sistemas de inteligência 
artificial), mas os seus desafios jurídicos, constatados ao logo do presente trabalho, são antigos e 
não inéditos ao campo jurídico. Por essa razão, os regimes vigentes de responsabilidade civil estão 
aptos a resolvê-lo. Das quatro soluções analisadas, três delas são passiveis de serem aplicadas, 
conforme estão atualmente, ao problema de pesquisa. Com exceção apenas da hipótese de 
solução por meio da integração, já que esta deve ser aplicada em caso de lacuna da norma, o que 
não se aplica ao caso estudado. Pois a ausência de uma norma específica para solucionar o 
problema de pesquisa não impossibilita a aplicação de um dos regimes gerais vigentes de 
responsabilidade civil previstos no Código Civil de 2002 e no Código de Defesa do Consumidor. 
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